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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 21/2004

de 3 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
Francisco Pessanha de Quevedo Crespo do cargo de
embaixador de Portugal em Bruxelas.

Assinado em 8 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

Decreto do Presidente da República n.o 22/2004

de 3 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Carlos Júlio da Cruz
Almeida para o cargo de embaixador de Portugal em
Nicósia.

Assinado em 8 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

Decreto do Presidente da República n.o 23/2004

de 3 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É exonerado do cargo de comandante-chefe do Sul
Atlântico (Southland), sob proposta do Governo, con-
forme deliberação do Conselho de Ministros de 15 de
Abril de 2004, proposta aprovada pelo Conselho Supe-
rior de Defesa Nacional, o vice-almirante Américo da
Silva Santos com efeitos a partir de 18 de Março de
2004.

Assinado em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 24/2004

de 3 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É nomeado para o cargo de 2.o comandante (Deputy
Commander in Chief) do Joint Headquarters Lisbon,
sob proposta do Governo, conforme deliberação do
Conselho de Ministros de 15 de Abril de 2004, proposta
aprovada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional,
o contra-almirante Fernando José Ribeiro de Melo
Gomes, com efeitos a partir de 13 de Abril de 2004.

Assinado em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 98/2004

de 3 de Maio

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 135/2002,
de 20 de Novembro, definiu o novo enquadramento ins-
titucional da actividade do Governo em matéria de socie-
dade de informação, governo electrónico e inovação,
criando, na dependência directa do Ministro Adjunto
do Primeiro-Ministro, a Unidade de Missão Inovação
e Conhecimento (UMIC), estrutura de apoio ao desen-
volvimento da política governamental naquelas áreas.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 108/2003,
de 12 de Agosto, por seu turno, aprovou o Plano de
Acção para o Governo Electrónico, principal documento
de coordenação estratégica e operacional das políticas
do XV Governo Constitucional para esta área, estru-
turado em sete eixos de actuação.

O primeiro desses eixos, «Serviços públicos orientados
para o cidadão», visa a melhoria progressiva da pres-
tação de serviços públicos, facilitando o relacionamento
entre o Estado e o cidadão, de forma simplificada, segura
e conveniente, através de uma visão integrada dos canais
de interacção, de forma articulada e transversal aos orga-
nismos públicos, aumentando, simultaneamente, a efi-
ciência da Administração Pública.

O principal projecto previsto no Plano de Acção para
o Governo Electrónico para dar resposta aos objectivos
acima descritos é o Portal do Cidadão.

Este projecto, desenvolvido pela UMIC em colabo-
ração com todos os ministérios e com algumas das enti-
dades representativas da sociedade civil, constitui o
ponto de acesso privilegiado ao universo global de ser-
viços públicos electrónicos, orientado para as necessi-
dades dos cidadãos.

Antevendo-se a sua disponibilização a curto prazo,
o Portal do Cidadão evoluirá ao longo do ano de 2004,
integrando progressivamente o maior número possí-
vel de serviços transaccionais e de serviços trans-
versais.
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As atribuições e competências associadas ao Sistema
Integrado de Informação Administrativa ao Cidadão
(INFOCID) e Serviço Público Directo estão actual-
mente cometidas ao Instituto para a Gestão das Lojas
do Cidadão (IGLC), nos termos do Decreto-Lei
n.o 215/2002, de 22 de Outubro.

Prevê-se agora que os conteúdos disponíveis, quer
naquele Sistema Integrado de Informação quer no Ser-
viço Público Directo, sejam incluídos no Portal do Cida-
dão, de acordo com uma estrutura taxionómica na qual
se classificarão todos os conteúdos e serviços relevantes
na relação entre a Administração Pública e os cidadãos,
empresas e comunidades.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transição de atribuições para a Unidade
de Missão Inovação e Conhecimento

Transitam para a Unidade de Missão Inovação e
Conhecimento (UMIC) as atribuições e competências
associadas ao Sistema Integrado de Informação Admi-
nistrativa ao Cidadão e Serviço Público Directo.

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 215/2002,
de 22 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís Fazenda Arnaut
Duarte.

Promulgado em 19 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 99/2004
de 3 de Maio

É propósito do Governo redimensionar a participação
do sector público e das unidades empresariais nele com-
preendidas, promovendo o aumento da competitividade
das empresas. Tal desiderato assume particular relevân-
cia no sector da Defesa Nacional, no qual as respectivas
unidades empresariais revestem natureza pública.

O Decreto-Lei n.o 42/94, de 14 de Fevereiro, trans-
formou as então denominadas Oficinas Gerais de Mate-
rial Aeronáutico em sociedade anónima de capitais
exclusivamente públicos, tendo a empresa passado a
denominar-se OGMA — Indústria Aeronáutica de Por-
tugal, S. A.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 235-B/96, de
12 de Dezembro, foi criada a EMPORDEF — Empresa

Portuguesa de Defesa (SGPS), sociedade holding, com
o estatuto de sociedade gestora de participações sociais,
para a qual foram transferidas, ao tempo, as partici-
pações do Estado neste sector.

O regime de alienação das participações do sector
público está compreendido, designadamente, na Lei
n.o 71/88, de 24 de Maio, e no Decreto-Lei n.o 328/88,
de 27 de Setembro, e demais legislação em vigor, ao
abrigo dos quais é intenção do Governo, no contexto
anteriormente delimitado e de acordo com os objectivos
referidos, promover a alienação de acções representa-
tivas do capital social da OGMA, S. A.

Considerando que os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 42/94, de 14 de Fevereiro, estabelecem, respecti-
vamente, que as Oficinas Gerais de Material Aeronáu-
tico são transformadas em sociedade anónima de capi-
tais exclusivamente públicos e que as acções represen-
tativas do capital da OGMA, S. A., apenas poderão
ser detidas pelo Estado ou por entes públicos, enten-
didos estes nos termos da legislação em vigor;

Considerando que os artigos 6.o e 8.o do mesmo
diploma legal contêm imposições incompatíveis com a
recomposição do capital social da empresa que ora se
pretende levar a cabo;

Considerando que a par da salvaguarda da missão
de interesse económico geral cometida à OGMA, S. A.,
no âmbito da defesa nacional importa prever e acautelar,
em especial, a articulação entre esta e a Força Aérea:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 42/94, de 14 de Fevereiro

Os artigos 1.o, 2.o, 5.o, 8.o e 9.o do Decreto-Lei
n.o 42/94, de 14 de Fevereiro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

1 — (Anterior n.o 2.)
2 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 2.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As acções representativas do capital da OGMA,

S. A., poderão ser detidas pelo Estado e por entes públi-
cos, entendidos estes nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 1.o da Lei n.o 71/88, de 24 de Maio, bem
como por entidades privadas.

Artigo 5.o

A OGMA, S. A., tem como órgãos sociais a assem-
bleia geral, o conselho de administração e o conselho
fiscal ou fiscal único, sendo as respectivas competências
fixadas na lei e nos estatutos.

Artigo 8.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — (Anterior n.o 5.)
5 — (Anterior n.o 6.)

Artigo 9.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A actividade da OGMA, S. A., no que diz res-

peito à manutenção da frota da Força Aérea portuguesa,
é desenvolvida em articulação com o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, não podendo nenhuma deci-
são de encerramento ou de cessação dessas actividades,
total ou parcial, ser tomada sem obtenção do prévio
acordo do Ministro da Defesa Nacional.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 42/94,
de 14 de Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Saca-
dura Cabral Portas — José Luís Fazenda Arnaut
Duarte — Carlos Manuel Tavares da Silva.

Promulgado em 19 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 62/2004

Por ordem superior se torna público que a Ucrânia
depositou junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 26 de Fevereiro de 2004, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Europeia para a Protecção
do Património Arqueológico (revista), aberta para assi-
natura em Valletta em 16 de Janeiro de 1992.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 71/97, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 289, de 16 de Dezembro de 1997, e
ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 74/97, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 289, de 16 de Dezembro de 1997, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 5 de Agosto de
1998, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 2 de Abril
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes Homem de
Lucena.

Aviso n.o 63/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Estónia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 25 de Fevereiro de 2004, o seu
instrumento de ratificação do Protocolo n.o 13 à Con-
venção para a Protecção dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, Relativo à Abolição da Pena
de Morte em Quaisquer Circunstâncias, aberto para assi-
natura em Vilna em 3 de Maio de 2002.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 44/2003, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 119, de 23 de Maio de 2003, e ratificado
pelo Decreto do Presidente da República n.o 33/2003,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 119,
de 23 de Maio de 2003, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 3 de Outubro de 2003, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 262, de 12 de Novembro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 2 de Abril
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes Homem de
Lucena.

Aviso n.o 64/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Croácia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 17 de Setembro de 2003, o seu
instrumento de ratificação da Convenção Quadro Euro-
peia para a Cooperação Transfronteira entre as Comu-
nidades ou Autoridades Territoriais, aberta para assi-
natura em Madrid em 21 de Maio de 1980.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 29/87,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 185,
de 13 de Agosto de 1987, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 10 de Janeiro de 1989, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 65/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Arménia depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 31 de Outubro de 2003, o
seu instrumento de ratificação da Convenção Quadro
Europeia para a Cooperação Transfronteira entre as
Comunidades ou Autoridades Territoriais, aberta para
assinatura em Madrid em 21 de Maio de 1980.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 29/87,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 185,
de 13 de Agosto de 1987, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 10 de Janeiro de 1989, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2004/M

Aprova o valor do salário mínimo para vigorar a partir
de Janeiro de 2004 na Região Autónoma da Madeira

Cumprindo o objectivo de revisão anual, o Decre-
to-Lei n.o 19/2004, de 20 de Janeiro, fixou o novo mon-
tante do salário mínimo nacional a vigorar no ano de
2004.

O salário mínimo assume, desde a sua instituição
legal, especial importância, seja no que respeita ao nível
remuneratório directo do conjunto dos trabalhadores
que auferem esta retribuição seja como factor referen-
cial de outros domínios e prestações.

A presente actualização tem em consideração o pro-
pósito de desenvolvimento aliado à necessária raciona-
lidade económica e social que a conjuntura actual exige
e o empenhamento no reforço da coesão social, para
o que se constitui como um dos vários contributos, ao
mesmo tempo que assegura a uniformização do salário
mínimo ao fixar idêntico valor para o serviço doméstico
e para as outras actividades.

Nesta linha de preocupações o Governo da Região
Autónoma da Madeira prossegue a sua política de actua-
lização no sentido igualmente de atenuar os efeitos dos
custos da insularidade, que afecta particularmente os
trabalhadores que auferem menores níveis de remune-
rações, tendo vindo a estabelecer, a partir de 1987, acrés-
cimos regionais de 2% aos montantes do salário mínimo
estipulado anualmente para o território continental,
medida que se tem revelado importante para a pros-
secução de tais objectivos e consequentemente para a

elevação do salário médio, aproximando-o da média
nacional.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
e do artigo 228.o da Constituição da República Por-
tuguesa, conjugados com a alínea c) do n.o 1 do
artigo 37.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, com a alteração introduzida
pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, bem como do
disposto no artigo 4.o da Lei n.o 99/2003, de 27 de
Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

O valor da retribuição mínima mensal estabelecido
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 19/2004, de 20 de
Janeiro, acrescido de complemento regional, é, na
Região Autónoma da Madeira, de E 372,91.

Artigo 2.o

O valor referido no artigo anterior é devido com efei-
tos a partir de 1 de Janeiro de 2004.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 30 de
Março de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 15 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . 395

Compilação dos Sumários . . . . . . . . . 50

Apêndices (acórdãos) . . . . . . . . . . . . . 80

DAR, 2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,50
E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . 260

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
500 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
N.o de acessos ilimitados até 31-12 550

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 180 225

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 19 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120

INTERNET (IVA 19 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 96 120
250 acessos . . . . . . . . . . . . 216 270
Ilimitado . . . . . . . . . . . . . . 400 500

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


